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décadas de 70 e 80*

Breast-feeding trends between
1970 and 1980 in Brazil

Resumo

A prática da amamentação sofreu um

declínio em todo o mundo, levando a

conseqüências desastrosas para a saúde das
crianças e suas mães. A partir da década de

70 iniciou-se um verdadeiro movimento

mundial para o retorno à amamentação,
sendo que no Brasil, estudos realizados em

algumas cidades indicam o possível sucesso

deste movimento no País. Este estudo teve
por objetivo descrever a trajetória recente

do aleitamento materno no Brasil, em

diferentes estratos populacionais, compa-
rando duas pesquisas nacionais (ENDEF/

75 e PNSN/89). Empregou-se a análise de

probitos, que permite estimar freqüências
da amamentação a partir de regressões

lineares ponderadas, utilizando o teste de

aderência de Kolmogorov-Smirnov para
verificar a adequação dos modelos obtidos.

Verificou-se uma expansão considerável da

prática da amamentação no País. Esta
tedência ocorreu em todos os estratos da

população, porém o aumento da prática da

amamentação foi mais acentuado na área
urbana, na região Centro-Sul do país, entre

as mulheres de maior poder aquisitivo e de
maior escolaridade.
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Abstract

Breast-feeding practices have declined all

over the world, negatively affecting the

health of children and mothers. Since the
70’s, worldwide activities for reviving breast-

feeding were developed, but there are no

studies of this trend in Brazil with national
representative data. The present study had

the objective of describing recent trends of

breast-feeding practices in Brazil, in
different populational subgroups, by

comparing two national surveys carried out

in 1975 e 1989. Probit analysis was used to
estimate the prevalences of breast-feeding,

by linear regression, using the Kolmogorov-

Smirnov test to verify the adequacy of the
obtained models. Breast-feeding practices

considerably increased in Brazil, specially

in the urban area, among women of the
central-southern regions of the country,

with higher per capita family income, and

more years of schooling.

Keywords:Keywords:Keywords:Keywords:Keywords: Breast-feeding, trends. Health

policy. Brazil.

Introdução

As vantagens da amamentação têm sido

amplamente documentadas na literatura.

O leite humano é o alimento ideal para o
crescimento e desenvolvimento  dos

lactentes1 e confere proteção contra a

desnutrição, diarréia, infecções respirató-
rias, enterocolite necrotizante e septicemia

(em prematuros),diminuindo assim a

mortalidade infantil.2-9

Estudos têm mostrado os benefícios da

amamentação exclusiva para crianças que

vivem em países desenvolvidos10, sendo
que nestes, crianças alimentadas com

fórmulas infantis têm até cinco vezes mais

hospitalizações do que crianças amamen-
tadas.11 Além disso, a amamentação ajuda a

limitar a fertilidade12 e propicia uma

importante interação física e psicológica
entre mãe e filho.13

Por todos estes benefícios, recomenda-

se que as crianças sejam amamentadas
exclusivamente até os 4 a 6 meses de vida,

e que o aleitamento materno continue

pelo menos até dois anos de idade,
complementado por outros alimentos.14

Apesar da superioridade do leite
materno em relação ao leite artificial,

o declínio da amamentação é fenômeno

conhecido em todo o mundo, especial-
mente a partir do final do século XIX, com o

advento da revolução industrial.15

As conseqüências desastrosas do
desmame precoce, especialmente nos

países em desenvolvimento, levaram a um

movimento mundial de retorno à
amamentação, que teve início em meados

da década de 70, e  um momento importante

em 1981, quando a Assembléia Mundial de
Saúde adotou o Código de Comercialização

dos Substitutos do Leite Materno.16

Após o despertar da opinião pública
européia e norte-americana, várias

instituições se mobilizaram no sentido de

intensificar as campanhas pró-aleitamento
materno em todo o mundo, dentre elas

destacando-se a OMS (Organização Mundial

da Saúde) e o UNICEF (Fundo das Nações
Unidas para a Infância). 16

Vários estudos realizados nos países
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desenvolvidos apontam para um retorno

à prática da amamentação desde a

década de 70.17,18

Já nos países em desenvolvimento, é a

partir da década de 80 que ocorre uma

melhora na disponibilidade de dados sobre
amamentação, sendo evidenciado um

aumento substancial desta prática.19,20

No Brasil, apesar da escassez de dados
representativos que reflitam a situação

da amamentação neste período, estudos

regionais mostram que até a década de
70 esta prática sofreu um considerável

declínio.21,22  Estudos transversais, como

o realizado por Sigulem e Tudisco23

mostram, por exemplo, que no Municí-

pio de São Paulo, em meados da década

de 70, a duração mediana da amamentação
era de aproximadamente um mês. Já a

partir da década de 80, estudos regio-

nais mostram uma tendência de retorno à
amamentação.24-28

Até o momento, dados de amamen-

tação representativos do país eram
disponíveis somente a partir da década de

80.  A Pesquisa Nacional sobre Saúde e

Nutrição (PNSN/89), estudando crianças
menores de 47 meses de idade, revelou que

apesar da maioria das crianças iniciar a

amamentação, a introdução de outros
alimentos era intensa logo nos primeiros

dias de vida; a duração da amamentação

era de apenas 134 dias e o aleitamento
materno, praticado juntamente com a

administração de água e chá,  tinha uma

duração mediana de 72 dias.29

A ausência de estimativas nacionais

anteriores à década de 80 impossibilitou que

se descrevesse a tendência da prática da
amamentação no País neste período.

Entretanto, verificou-se a possibilidade

de obtenção de alguns dados sobre
amamentação no ENDEF - Estudo Nacional

da Despesa Familiar, pesquisa realizada pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) em meados da década de 70, em 55

mil domicílios do país.

Este estudo tem por objetivo, portanto,
disponibilizar dados sobre a trajetória

recente do aleitamento materno no Brasil,

comparando dados das décadas de 70 e 80

segundo área de residência (urbana ou ru-

ral),  macro-regiões (Norte, Nordeste,
Centro-Oeste, Sudeste e Sul) e  indicadores

socioeconômicos (renda familiar per capita
e escolaridade materna).

Metodologia

O estudo utilizou dados de duas

pesquisas nacionais, a Pesquisa Nacional
sobre Saúde e Nutrição - PNSN (realizada

em 1989 pelo Instituto Nacional de

Alimentação e Nutrição) e o Estudo
Nacional da Despesa Familiar - ENDEF

(realizado em 1974-1975, pelo IBGE).

Em face da inexistência de dados
detalhados sobre a alimentação infantil no

inquérito nacional realizado na década

de 70, este trabalho circunscreveu-se à
análise da tendência da prática da

amamentação, ,  ,  ,  ,  independente do recebi-

mento ou não de outros alimentos. Os
indicadores utilizados foram a freqüência

de crianças amamentadas com 1, 2, 3, 4, 6, e

12 meses de idade e a duração mediana da
amamentação.

Em ambos os arquivos de dados,

estudou-se a situação de todas as crianças
menores de um ano quanto à prática do

aleitamento materno (7591 crianças no

banco de dados do ENDEF e 1431 crianças
na PNSN).

Na PNSN a condição atual das crianças

quanto à amamentação foi verificada a partir
da aplicação de um questionário alimentar.

No ENDEF buscava-se avaliar o consumo

alimentar da família como um todo, não
havendo no questionário da pesquisa

qualquer menção à ingestão ou não de leite

materno. Entretanto, todas as mulheres,
incluindo as mães de crianças menores de

um ano, eram indagadas se estavam

grávidas ou amamentando. A partir desta
questão resgatou-se o “status” relativo à

amamentação dos menores de um ano

estudados pelo ENDEF.
As seguintes variáveis foram utilizadas:

identificação da criança,  idade da criança,
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área (urbana ou rural), escolaridade da mãe

(analfabeta, até 4 anos de escolaridade e

mais de 4 anos),  renda familiar per capita
(em quartis) e  fator de expansão da

amostra.

Neste estudo, seguindo a proposta de
Ferreira e col.30 foram utilizados somente

dados atuais da amamentação (“current

status”), a fim de evitar o “recall bias”,
decorrente de informações em geral impre-

cisas, fornecidas pelas mães sobre a alimen-

tação das crianças. Empregou-se a análise
de probitos para a obtenção das freqüências

da amamentação em idades exatas. O

modelo de probitos permite estimar essas
freqüências a partir de regressões lineares

ponderadas, considerando a amostra total

de crianças em estudo. Deste modo, os re-
sultados são menos influenciados pelas flu-

tuações amostrais que ocorrem mês a mês.

A análise de probitos, descrita por
Finney31 , estima a proporção de crianças

que apresentarão o desmame através de

uma regressão linear ponderada de probitos
(y) em relação às idades (x), utilizando o

maximum likelihood iterative procedure. A
relação entre probitos (y) e valores de idade

(x) é dada pela equação: y= 5+(x-µ)/s onde
x=idade média, µ=média da distribuição

hipotética de idades de desmame em uma

dada população e s= desvio-padrão.
Os cálculos foram feitos através de um

pacote estatístico elaborado por Ferreira30

em linguagem BASIC. O teste de  aderência
de Kolmogorov-Smirnov foi utilizado para

verificar o ajuste dos modelos obtidos,

adotando-se um α de 5%.30

Resultados

A tendência da amamentação no País

Considerando-se o conjunto das

crianças estudadas pelos dois inquéritos,

verificou-se uma expansão considerável da
prática da amamentação no País, em todas

as idades, sendo que a duração mediana da

amamentação foi mais do que duplicada
entre 1975 e 1989,  passando de 2,5 meses

para 5,5 meses (Tabela 1).

Tabela 1 - Percentagens de crianças amamentadas em diferentes idades (e respectivos

intervalos de confiança). Brasil, áreas urbana e rural, 1975 e 1989.

Table 1 - Percentage of breastfed children at different ages (and respective confidence intervals).

Brazil, urban and rural areas, 1975 and 1989.

Brasil Urbano Rural

% de crianças 1975 1989 1975 1989 1975 1989

amamentadas

1 mês 66 79 57 79 74 87

(61-70) (66-88) (53-62) (66-89) (67-80) (81-92)

2 meses 53 68 43 68 64 77

(50-56) (59-77) (40-46) (58-77) (59-69) (72-82)

3 meses 46 62 35 61 57 70

(43-48) (54-69) (32-37) (52-69) (53-61) (65-74)

4 meses 40 57 29 55 52 64

(38-43) (50-63) (27-31) (48-63) (49-56) (60-68)

6 meses 33 49 22 47 46 56

(31-36) (42-56) (20-24) (40-55) (42-49) (52-60)

12 meses 23 37 13 34 34 41

(20-25) (28-47) (11-15) (25-45) (29-40) (35-47)

Duração mediana 74 167 45 150 133 227

(dias) (63-85) (110-266) (37-53) (101-227) (108-163) (190-283)
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A tendência da amamentação nas áreas
urbana e rural

Observaram-se aumentos nas

percentagens de  crianças amamentadas em
todas as idades, tanto na área urbana quanto

na área rural (Tabela 1), verificando-se,

porém, que o incremento destas percen-
tagens foi mais acentuado na área urbana.

A diferença entre as medianas de

amamentação das duas áreas diminuiu, já
que  na área urbana  a mediana da amamen-

tação mais que triplicou (de 45 passou a 150

dias), enquanto na área rural não chegou a
duplicar (de 133 passou a 227 dias).

A tendência da amamentação nas macro-
regiões

A comparação dos dados de 1975 e 1989

mostrou um aumento da duração mediana
da amamentação nas regiões Nordeste,

Centro-Oeste, Sudeste e Sul (Tabela 2)*.

Os incrementos da duração mediana da
amamentação foram maiores nas regiões

Centro-Oeste e Sudeste, onde aumentos de

3,2 e 2,8 vezes foram evidenciados. Os

incrementos menos intensos ocorreram nas

regiões Sul, onde a mediana duplicou e
Nordeste, onde o aumento foi de 1,7 vezes.

A tendência da amamentação segundo a
renda

Observou-se um aumento das

percentagens de crianças amamentadas

em todas as categorias de renda no País
(Tabela 3), sendo este mais acentuado entre

as crianças de maior renda. As crianças

mais pobres continuaram sendo as que
apresentam maior duração da ama-

mentação, porém a diferença entre os

grupos extremos de renda diminuiu
consideravelmente (a duração da

amamentação no grupo de crianças mais

pobres, que era 4 vezes maior que a das
crianças mais ricas, não chega a ser o dobro

em 1989).     Desta forma, a relação entre a

duração mediana da amamentação e a
renda, que era inversamente linear em 1975,

deixou de apresentar esta característica.

Tabela 2 - Percentagens de crianças amamentadas em diferentes idades (e respectivos
intervalos de confiança) segundo macro-regiões. Brasil,1975 e 1989.
Table 2 - Percentage of breastfed children at different ages (and respective confidence intervals)

according to regions. Brazil,1975 and 1989.
Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

% de crianças 1975 1989 1975 1989 1975 1989 1975 1989
amamentadas
1 mês 70 83 65 89 62 82 66 83

(65-75) (67-94) (55-75) (61-98) (56-69) (64-93) (57-74) (59-95)
2 meses 58 71 50 85 49 71 55 72

(54-61) (57-82) (42-57) (58-97) (44-54) (57-83) (49-61) (54-86)
3 meses 50 62 40 79 41 63 48 65

(47-53) (51-72) (35-46) (54-94) (38-45) (52-74) (43-53) (50-77)
4 meses 44 55 34 74 36 58 43 59

(41-47) (46-65) (29-39) (51-89) (33-39) (47-67) (39-48) (46-71)
6 meses 37 46 26 59 29 49 37 51

(34-40) (36-56) (22-30) (39-76) (26-32) (39-59) (32-42) (38-63)
12 meses 25 30 15 17 19 35 26 36

(22-29) (19-43) (10-20) (3-49) (15-22) (22-49) (21-32) (21-55)
Duração mediana 92 157 65 208 60 167 87 177
(dias) (78-106) (93-276) (46-85) (75-420) (47-75)(100-304) (59-116) (83-562)

* Análises preliminares dos dados obtidos na Região Norte em 1975 indicaram falta de consistência nas informações
relativas à condição de amamentação das crianças, razão pela qual optou-se pelo não estudo individualizado da evolução da
amamentação nesta região. Menos do que 5% da população brasileira de menores de um ano vivem nas áreas urbanas da
região Norte, as únicas estudadas pelo ENDEF e pela PNSN, motivo pelo qual a possível pior qualidade das pesquisas nesta
região não deve influenciar de modo importante as estimativas nacionais sobre a amamentação no país.
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A tendência da amamentação segundo a
escolaridade da mãe.

Houve um aumento das percentagens
de crianças amamentadas e da duração da

amamentação nos três grupos de escola-

ridade da mãe (Tabela 4), porém, este

aumento foi mais expressivo entre mulheres

de maior escolaridade. Neste grupo, a
duração da amamentação que era de 46 dias

mais que triplicou, passando para 159 dias.

Tabela 3 - Percentagens de crianças amamentadas em diferentes idades (e respectivos

intervalos de confiança) segundo quartis da renda familiar per capita. Brasil, 1975 e 1989.

Table 3 - Percentage of breastfed children at different ages (and respective confidence intervals),

according to per capita income. Brazil, 1975 and 1989.

Renda 1 Renda 2 Renda 3 Renda 4

1º quartil 2º quartil 3º quartil 4º quartil

% de crianças 1975 1989 1975 1989 1975 1989 1975 1989

amamentadas

1 mês 75 85 73 81 61 75 49 88

(69-80) (65-95) (66-79) (72-88) (53-67) (53-90) (43-54) (65-256)

2 meses 64 76 60 71 47 64 34 75

(60-68) (61-88) (55-65) (63-77) (42-52) (48-78) (31-38) (55-89)

3 meses 58 70 53 64 39 57 26 64

(54-61) (58-81) (49-57) (58-70) (35-43) (44-69) (24-29) (48-78)

4 meses 53 66 47 59 34 52 22 56

(50-56) (55-75) (43-51) (53-64) (31-38) (40-63) (19-24) (41-69)

6 meses 46 59 39 51 27 44 16 43

(43-49) (48-69) (36-43) (46-57) (24-31) (33-56) (14-18) (30-57)

12 meses 35 46 27 38 17 32 8 24

(30-39) (31-61) (23-32) (31-46) (14-21) (19-49) (7-10) (11-43)

Duração 137 254 103 177 58 137 31 153

mediana (115-162)(134-267) (84-122) (133-248) (42-73) (50-354) (23-38) (91-255)

(dias)

Tabela 4 - Percentagens de crianças amamentadas em diferentes idades (e respectivos

intervalos de confiança) segundo a escolaridade da mãe. Brasil,1975 e 1989.

Table 4 - Percentage of breastfed children at different ages (and respective confidence intervals).

according to mother’s schooling. Brazil,1975 and 1989.

Analfabetas 1-4 anos > 4 anos

% de crianças 1975 1989 1975 1989 1975 1989

amamentadas

1 mês 69 93 66 77 59 83

(64-74) (84-98) (61-70) (67-86) (38-79) (71-91)

2 meses 60 81 52 68 35 71

(56-63) (71-88) (48-55) (60-75) (22-49) (62-80)

3 meses 54 70 43 62 22 63

(50-56) (61-77) (40-46) (56-68) (14-33) (55-70)

4 meses 49 60 37 58 15 57

(46-52) (53-68) (35-40) (52-64) (9-24) (50-63)

6 meses 43 46 30 51 8 47

(40-46) (38-55) (27-32) (45-58) (4-16) (41-54)

12 meses 33 24 18 40 2 32

(30-38) (14-36) (16-21) (32-49) (1-7) (24-42)

Duração mediana 115 159 67 188 46 159

(dias) (94-138) (128-206) (57-77) (130-312) (24-67) (116-222)
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Já entre as analfabetas o aumento foi mais

discreto, passando de 115 para 159 dias.

Desta forma, enquanto que em 1975 a
relação entre a duração da amamentação e

a escolaridade da mãe era linear inversa,

em 1989 o comportamento das mulheres
brasileiras analfabetas e com 4 anos ou mais

de escolaridade é semelhante.

Discussão

Este estudo, ainda que retratando a
tendência temporal de apenas duas

décadas, confirma a hipótese de aumento

da frequência e duração da amamentação
no País, por meio da análise de dois

inquéritos representativos da população

infantil brasileira.
É interessante verificar que o retorno à

prática da amamentação neste período

ocorreu em todos os estratos da população,
ou seja, entre as crianças residentes em áreas

urbanas e rurais, de qualquer região do País,

filhos de mães  analfabetas e das que
atingiram graus maiores de escolaridade, de

famílias pobres e ricas.

É importante destacar que a tendência
ascendente da amamentação no País neste

período, sumarizada por um aumento de

cerca de três meses em sua duração
mediana, foi mais acentuada no Brasil do

que em vários países latino-americanos.

Com base na análise de inquéritos popula-
cionais realizados nas décadas de 70 e 80,

Pérez-Escamilla32     identifica ascensões mais

modestas     da prática da amamentação no
Equador (+0,3 meses), Peru (+1,3 meses) e

Trinidad e Tobago (+2,9 meses), estagnação

no México e retrocesso na Colômbia (-0,3
meses) e República Dominicana (-1,3

meses). Mesmo assim, o Brasil apresentava,

no final da década de 80, duração média da
amamentação inferior à observada nos

países latino-americanos.

Analisando a duração da amamentação
nas áreas urbanas e rurais, verificou-se que

a diferença entre área urbana e rural

diminuiu substancialmente, apesar de as
mulheres da área rural continuarem

amamentando por mais tempo. Embora o

aumento da amamentação tenha sido

menos expressivo na área rural, as taxas de
amamentação  nessa região nunca

chegaram a atingir níveis tão baixos quanto

na área urbana. Este fato pode indicar que
houve, de certa forma, uma reversão da

tendência esperada de assimilação de

valores culturais dominantes por parte dos
estratos da população menos favorecidos.17

É interessante observar que, apesar

de as mulheres com renda familiar per
capita menor ainda amamentarem por

mais tempo,  o aumento da duração

da amamentação foi mais acentuado
entre mulheres de melhor situação

socioeconômica, de tal forma que a duração

da amamentação em 1989 foi semelhante
entre as mulheres analfabetas e as que

estudaram mais de 4 anos.  Considerando

que o analfabetismo materno constituiu-se
em um importante fator de risco para a

morbi-mortalidade infantil,33 os programas

de incentivo à amamentação devem
priorizar intervenções no sentido de

promover a amamentação neste grupo.

Vale notar que pesquisa nacional
realizada em 1996 pela Sociedade Civil  Bem-

Estar Familiar - BEMFAM indica que

prossegue, nos anos 90, a tendência de
aumento na prática da amamentação no

País. Monteiro,34  ao comparar resultados

da referida pesquisa com inquérito
semelhante realizado pela mesma

BEMFAM, em 1986, identifica aumento da

amamentação em todas as idades e regiões
do país, sendo particularmente notável o

aumento registrado na região Nordeste

(Tabela 5). Porém, esses dados mais recentes
revelam que estamos longe de     atingir as

metas da Cúpula Mundial pela Infância,

relativas à amamentação.35

 A compreensão do comportamento

favorável das mulheres brasileiras em

relação à amamentação, ocorrido com
maior ou menor intensidade em todos os

estratos da população,  passa pela análise

do contexto sociopolítico-cultural do País
nas últimas décadas, em especial das

políticas governamentais pró-amamen-
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Tabela 5 - Percentagens de crianças

amamentadas em diferentes faixas etárias.

Brasil e região Nordeste, 1986 e 1996.

Table 5  - Percentage of breastfed children in

different age intervals. Brazil and Northeast,

1986 and 1996.

Brasil Nordeste

Faixa etária 1986 1996 1986 1996

0-4 meses 73,5 85,4 66,7 85,4

10-14 meses 27,5 37,1 24,2 33,3

22-26 meses 10,2 15,5 6,0 13,4

tação, iniciadas na década de 80.

Destaca-se a criação, em 1981,  do

PNIAM (Programa Nacional de Incentivo ao
Aleitamento Materno) que iniciou suas

atividades com o lançamento de uma exten-

sa campanha na imprensa falada e escrita.36

Embora haja evidência de que a

tendência de aumento da prática da

amamentação no Brasil possa ter se iniciado
em um momento anterior à criação do

PNIAM37, talvez decorrente do movimento

internacional pró-amamentação     surgido na
década de 70, é inegável que  apenas a partir

de 1981 políticas institucionais consistentes

de promoção e apoio à amamentação são
implantadas no País.

Cabe citar a aprovação de leis, como a

do alojamento conjunto, em 1983, que
tornou sua prática obrigatória através de

portaria do Ministério da Saúde; da Norma

Brasileira para Comercialização de
Alimentos para Lactentes, aprovada pelo

Conselho Nacional de Saúde em 1988;  da

extensão da licença-maternidade para 120
dias e a criação da licença-paternidade de 5

dias, na Constituição de 1988.38,39

O Brasil aderiu, ainda, a políticas
internacionais pró-amamentação, assi-

nando a Declaração de Innocenti14,

incorporando a Iniciativa Hospital Amigo
da Criança - IHAC da OMS/UNICEF40 às

atividades do PNIAM, e promovendo

anualmente, no mês de agosto, a Semana
Mundial da Amamentação.

O PNIAM tem desenvolvido também

atividades de treinamento de recursos
humanos, através dos seis centros de

referência em aleitamento materno

existentes no país.41

É preciso analisar, porém,  por que o
retorno à amamentação, embora

comprovadamente desencadeado em todas

as classes sociais, não se dá em um ritmo
mais acelerado, tendo em vista as políticas

pró-amamentação adotadas no País.

Deve-se considerar, inicialmente que a
alimentação artificial tornou-se não

somente uma opção para as mulheres, mas

uma prática amplamente utilizada e
culturalmente aceita. Neste contexto, a

prática da amamentação precisa ser

socialmente reconstruída. O que se vê,
entretanto, é que as estruturas sociais

necessárias para esta reconstrução parecem

não ser, no momento, suficientemente
sólidas. Atualmente, vive-se uma situação

em que muitas são as ambigüidades no

tocante à criação de condições favoráveis à
prática da amamentação.

Infrações à Norma Brasileira são ainda

detectadas; muitas mulheres desconhecem
a legislação trabalhista que assegura seus

direitos; profissionais de saúde ainda

orientam o desmame precoce e a introdução
de leites artificiais na dieta da criança;

maternidades continuam adotando rotinas

desfavoráveis ao estabelecimento da
amamentação; os treinamentos realizados

parecem ter impacto limitado sobre

mudanças nas rotinas das institutições.42-44

O retorno à amamentação, segundo

Palmer45, passa pela devolução da

amamentação às mulheres. Nesse sentido,
uma estratégia importante para fazer

ressurgir a amamentação é a formação de

grupos de mães para atuar junto aos
serviços de saúde e na comunidade, prática

até então pouco difundida em nosso meio.46

Em 1996, a V Semana Mundial da
Amamentação discutiu o tema “Ama-

mentação, uma responsabilidade de todos”.

Parece estar aí a chave do sucesso
da amamentação: somente a atitude

coerente do governo, dos profissionais

e serviços de saúde, dos empregadores,
das famílias, das organizações

não-governamentais, enfim, da socie-
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